
ANEXOI-PROJETOBÁSICO
AVISO DE DISPENSA ELETRôNICA DE LICITAÇÃO N" DLOl9zO2s-SECULT

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" OOO35.2O25MIO/OOO2{IO

I.DOOBIETO
I.I. REFORMÂ DA PRACINHA DA CULTURA PROFESSORA FP.ANCISCA DE ARAUJO

ROSA E SECRETARIA DE CULTURA DE CRÂTEÚS, SITUADoS À nue sÀo FRANCISCo, S/N,
BÂ,lRRo vEREMos, uuNtcÍpro DE cRATEUS/cE, ernavÉs DA SECRETARTA MUNrcrpAL
DE CULTIJRÂ.

1.2. A contratação será divida em Lote Único, conforme tabela constante abaixo:

LOI[: t \lco
l rE\Í DEscRr('Ão eTD r \D \'. r,\rr \ . Tol Âr.

R.EF()RMA DA PRACIN}IA DA

, ffffij13!t"?J[â"ffi1"3? r.0 sc*,ço Rt7s322.70 Rt75.]22.70

CLíTINA DE CRAIEÚS

L!oÊql.'(.çio. RE}ORT{ À DÀ PRÂC INHA DA ( TJLTURA PRoF EssoRA FRAN(.IÍ A DE ARÂÚJO ROSA E SECRETARIÂ Dt CIJLTURA DE (RATEII§

Vtlo. totrt do loie Rt 73..!22,70 (stettr e circo Ídl rez.!r6 . rinle e dob Eir e $teri. (enllo!)

YElor tottl RS 75J22.70 (sctcntr € ciDco mil, tÍczentos e yiÍte e dois re.is e setentt ce[úrvos)

2. DA PESQTIISA DE PREÇO
2.1 . A pesquisa de preços foi realizada através de pmjeto básico de engenharia, a qual orçou preços

das planilhas SeinÊa e Sinapi, e anexa-se ao prccesso os valores apurados compilados em relatório, que
visa subsidiar o ralor de referência no montante de R$ 75.322,70 (setenta e cinco mil, trezentos e vinte e
dois rcais e selcnta centavos). que norteará as decisões do Agente de Contrataçâo designado para a

realizaçào da Dispensa Elctrônica dc Licitação, quanto à accitabilidadc das propostâs.

3. JUSTTFTCATIVA DA CONTRATAÇÃO
3-1. A Prasiúa da Cultura Professora Francisca de Araújo Rosa e a estÍutura fisica da SecretaÍia

Municipal de Cultura de Crateús são espaços fundamentais para a promoção da cultura local, funcionando
como pontos dc acrsso da população às açôes culturais, oficinas, apresentações aÍisticas e eventos
comunitários.Com o uso continuo ao longo dos anos, esses equipamentos apÍesentâm desgaste fisico
significativo, como problemas estruturais, elétricos, hidniulicos, de acessibilidade e inadequação dos
qçaços. Ess€s fatores comprometem a s€guÍança, o funcionamento adequado das atividades e a

atratividade dos espaços para a comunidade.A reforma se faz necessáúa para restabelecer as condições
ideais de uso. permitindo a ampliação e qualificação das ações culturais ofeÍadas. valorizando os agentes

cúurais locais e ganntindo o direito da população ao acesso à cultura em espaços públicos adequados.

4. JUSTIFICATTVA DE CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO
4-1. O ralor opresentado na pesquisa de mercado enquadra-se no disposto no Art. 75, inciso I. da

Lei n". 14.133n021. rcferindo-se à dispeosa de licitâção pâÍa contrataçâo do objeto demandado neste termo,
c,om pequena relevância econômic4 diante da onemsidade de uma licitação. O An. 75, inciso I, da Lei n'.
lrt.l33, de I de abril de ZO2l, dispõe que é DISPENSÁVEL a licitação O art. 75, inciso I, da Lei n"

l4.l3l/2021 permirc a contratação direta. por dispensa de licitação, para outms serviços e compras cujo
valor seja inferior ao limite estabelecido em regulamento. Com a publicação do Decreto n' 12-343, de 30
de dezembro de 2024, os valores da Nova Lei de Licitações foram atualizados, passando o limite do arL 75,

I
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inciso l. a ser de R$ 125.451,15. (cento e vinte e cinco mil. quatocentos e cinquenta e um reais e qünze
centavos).

4.2. As aquisições e contrataçôes públicas seguem, em rcgra. o princípio do dever de licitar, previsto
no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porem, o comando constitucionâl já enuncia que a lei podená
estabclecer exceções à rcgra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados na legislação"-

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo 37 inciso XXI da Constituição Federal
de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de
licitaçõcs.

A licitaçâo foi o meio trazido para a Administração Públic4 via aprovação e sanção de lei na esfera
faleral. para tomar isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as
netsssidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas fisicas e/ou pessoas
juridicas nos campos mercadológicos distritais, municipais. estaduâis e nacionais, e ainda procurar
consêguü a prcposta mais vantajosa às coltratações.

Para melhor entendimento. vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:

(...)
X)O - ressalvados os c:§os especificados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienações serào contratados mediante processo
de licitaçâo pública que assegure igualdade de condições â todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de
pagâmento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos
da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigaçõcs.

Portanto, a lei podeá criar hipóteses em que a contratação senâ feita de forma direta. O novo
rcgulamento geral das licitações, a Lei n" 14.133 de 0l de abril de 2021, a exemplo da Lei no 8.6«193,
tambem prevê os casos em que se admite a contratação direta podendo a licitação ser dispetrúvel ou
ineriglvel.

A nova Lei de Licitações, sancionada no dia 0l de Abril de 2021, trouxe inovações diversas,
inclusive adequou os limites de dispensa de licitação em seu Aú 75, inciso I, que assim preconizou:

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBIETO.
5.1. Prazo e execução:

5.1 .l . O prazo de execução dos serviços é de 30 (trinta) dias, conforme Cronograma fisico-
finaneeiro, já a vigência conrarual é de ó0 (sessena) dias

5. 1.2. Cumprida a obrigação, o objeto da licitação será recebido:
5.1 .2.I . Mediante termo, os serviços serão recebidos PROVISORIAMENTE,

pelo(s) servido(es) responsável(eis) designado pelo(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA para
asômpanhamento e fiscalizaçâo, mediante termo circunstanciado, assinado pelâs pâÍes em âté 10 (dezs)
di*s ürcis da prestação do serviço.
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Da Dispensa de Licitação - Art. 75, inciso I
O art. 75, inciso I, da Lei n" 14.13312021permite a contratação direta,
por dispensa de licitação, para outros serviços e compras cujo valor
seja inferior ao limite estabelecido em regulamento. Com a
publicação do Decreto n" 12.343, de 30 de dezembro de 2024, os
valores da Nova Lei de Licitações foram atualizados, passando o
limite do art. 75, inciso I, a ser de RS 125.451,15, (cento e vinte e
cinco mil, quatrocentos e cinquenta e um reais e quinze centavos).
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5.1.2.2. DEFINTTMMENTE, mediante termo, em até 15 (QUINZE) dias úteis
da emissào do Termo de Recebimento Provisório, pelo(s) servido(es) responúvel(eis) desipado(s) pelo(a)
SECRETARIA MUNICIPAI DE CULTURA, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após
o decurso do prazo de observação ou vistoria que comprove a adequâção do objeto aos termos contratuais.

5.1.2.2.1. O prazo para recebimento definitivo podeÉ ser estendido de
forma a garantir meior possibilidade ao contratante de verificação da adequação do serviço contratado.

5.1.2.2.2. O referido prazo pode ficar suspenso, ou mesmo ser prorrogado,
em cvcntual discoÍdância das condições de prestação e validação, de modo que a CONTRATADA faça os
ajustes necessiirios de correção, ou apresente as justificativas pertinentes a avaliaçào realizada.

5.1.3. A Àdministração rejeitanir, no todo ou em parte, o(s) serviço(s) executado(s) em desacordo
clun os termos do Projeto Básico.

5.1.4. Se no sto da entrega do(s) serviços a nota fiscaVfatura não for aceita pelâ Administrdção.
devido a irregularidades em seu preenchimento, será procedida a sua devolução para as necessárias
cüçaões. Sômcnte âpós a ÍeapÍesentação do documento, devidamente corrigido, e observados outros
pmcedimentos, se necessários, pmcederá a Administração ao recebimento provisório do(s) serviço(s)-

ó. DAS OBRTGAÇÔES oa COnrRArArrre
ó.1. Sâo obrigações da eontratante:

ó.1.1 . Nomear Gestor e Fiscais o Contrato para acomparúar e fiscalizar sua execuçào;
ó.1.2. Encaminhar foÍmalmente as demandas de sewiços, de acordo com os critérios

cstabclecidos ncste PÍojeto Básico;
6.1 .3. Receber o objeto prestado pela CONTRATADA que esteja em conformidade com a

pmposta aceita, conforme inspeções realizadas;
6.1.4. Supervisionar a execução do objeto do Contrato, exigindo prÊsteza na execuçào e

r§IÍeção das falhâs eventualmente detectadasi
6. L5. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais

cablvcis:
6.1.6. Liquidar o empeúo e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro dos prazos

prccstabelec idos em Contrato;
6.1.7. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a

pÍ€staÉo dos serviços:
6.1 ,8. Prestar as informações e os esclarecimentos peÍinentes que veúam a ser solicitados

pêlo ÍêpÍesentante da CONTRATADA;
ó.1.9, Disponibilizar para a equipe tecnica da CONTRATADA os recursos necessiários pâra

cumprimcno do objcto do Cont-ato;
6.1,10. Assistir a equipe tecnica da CONTRATADA na indicação dos locais de execuçâo

dos sctliços, como fomra de prevenir a ocorÉncia de danos de qualquer naturez4
6.1 ,I I . Regish-ar as ocorÉncias que estejam em desacordo com as condições estabelecidas

neste Projelo Básico, solicitando a CONTRATADA a pronta regularização;
6.1.12. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a

execução dos serviçosl
6.1.13. Proçeder com a avaliação dos serviços e ateste das respeçtivas faturas deçorentes.

6.2. A AdminhtraçAo nâo rcsponderá por qusisqucr eompÍomissos sssumidos pela Conmladâ com
lerceirôs, ainda que vinculados à execuçlo do pnssente PÍojeto Bâsico, bem eomo por qualquer dano
causado a tercciros cm decon€ncia de ato da Contrâtada, de s€us empregados, prepostos ou subordinados.

7. OBRTGAÇÕES DA CONTRÁTADA
7.1. A Contrat&da deve cumprir todas as obrigações constantes no Proejto Básico e suâ pmposta,

&r§umindo como exelusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçào do
objÊto c, aindâ:

:..\
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7.1.l. Lrdicar fonnalmente preposto apto a ÍepresentáJa junto à CONTITAT
deved responder pela fiel execução do contrato;

7-1.2. Atender pmntamente quaisqueÍ orientações e exigências do fiscal do contrato,
fureÍentes à execuçào do objeto contntual;

7.1.-1. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por paÍte da CONTRATANTE,
prcstendo todos os cselarecimentos solicitados e atendendo prontamente às reclamações formuladas;

7,1.4. Tomar todas as providências necessárias à Íiel execução dos serviços objeto do
Contrato;

7.1.5. Reparar quaisquer danos diretamente carsados à CONTRATANTE ou a terceiÍos
por culpa ou dolo de seus ÍepÍesentantes legais, pÍepostos ou empregados, em decorÉncia da relação
ôontutual, nào exeluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da
e,teeução dos serviços pela CONTRATANTE;

7.1.6. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização dos serviços pela
CONTRATANTE, cujo ÍepÍesentante teá poderes para sustaÍ o fomecimento, total ou parcialmente, ern
qualquer tempo. sempre que considerar a medida necessárial

7.1 ,7, Manter durirnte toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes
a-slumidas, todas as condições de húilitação e qualificação exigidas no aviso de dispensa eletrônica de
licitaçào;

7.1.8. Pmvidenciar que seus contrâtados portem documento de identificação quando da
eRecução do objeto à CONTRATANTE;

7.1.9. Promover a execuçâo dos serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas, em
obsenância à normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendaçôes aceitas pela boa técnica;

7.1.10. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais sobre os diversos
afiêfatos e produtos produzidos ao longo do contrato, incluindo relatórios e docurnentação técnica à
Administraçãoi

7.1.1 l. Prestar todas as informações e esclaÍecimentos solicitados pela CONTRATANTE,
julgados necessrários à boa gestão do contrzrto;

7.1.12. Cumprir com os pÍazos, disposições e especiÍicagões estabelecidas neste Projeto
Bá§co;

7.1,13. Repassar aos Íiscais do Contrato, em tempo hábil, quaisquer justificativas de
situações especificas que envolvam impedimento do cumprimento dos termos do Contrato, por razões
alheius ao conrolc da CONTRATADA;

7.1.14. Comunicar a contratante quaisquer ocorrências que impeçam, mêsmo que

temporariamente. a execução dos serviços;
7.1.15. Manter identificados todos os materiais e equipamentos de sua propriedade, de

forma a não serem confundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE;
7.1.16. Apresentar a CONTRÂTANTE, sempre que exigido pela equipe de fiscalizaçào do

contralo, relatôrios e outros documentos inerentes à execuçâo dos serviços;
7.1.17. Manter sigilo de todos os dados ou informações da CONTRATANTE obtidas em

funçào da execução dos serviÇos;
7.1.1E. Submeter seus empregados. durante o tempo de permanência nas dependências da

CONTRATANTE. aos regulamentos de segurança e disciplina por este instituído, mantendo-os
devidamente idenüfi cados;

7.1.19. Orientar-s€ pelo sigilo do teor de todos os documentos produzidos e abster-se de
transfcrir responsabilidade a outrem;

7.120. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época pópria uma
1.ez que seus emprcgados não manterão nenhum vinculo empregaticio com â CONTRATANTE;

7.1.21. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na
legislaçào especifica de acidentes de trabalho, quando, em oconência da especie, forem vitimas os seus
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empregadôs quando da execução do objeto ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas dçendências
da CONTRATANTE. inclusive por danos causados a terceiros;

7.1.22. Abster-se de remanejar ou desãtivâÍ equipamentos ou recursos sem pÉvia
autorização da CONTRATANTEI

?,1.23. Fomecer à suâ equipe técnica todos os materiais necessários para a prestação dos
scnriços;

7.1.24. Responder por quaisquer acidentes de que possam sofrcr os seus empregados,

$Endo em serviço nas dependências da CONTRATANTE;
7.1.25. AdotaÍ pníticas de sustentabilidade ambiental na execução dos serviços, quando

cauber. nos termos das legislagões em vigor;
7.1,26. Abster-se de veicular publicidade acerca do conhato, salvo mediante pÉvia

autorizaçâo da CONTRATANTE.

E. DA ST]BCONTRATAÇÃO
8. l. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

9. ÂLTERÂÇÃO SIIBJETIVÀ
9.1 . É admissivel a firsão, cisão ou incorporação da contratada coÍr/em outra pessoajurídica, desde

qus sejam obscrvadss pela nova pessoa juridica todos os rcqüsitos de habilitação exigidos na licitsçâo
original; sejam montidss as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuizo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expre,*sa da Administração à continuidade do contrâto.

10. coNTRoLE DA EXECUÇÃO
l0.l.Nostêrmosdoart-Il7tein"14.133,de2021,seÉdesignadorepresentanteparaacompânhar

e fiscalüar a execuçào do(s) serviço(s) contratado(s). anotando em registro póprio todas as ocorÉncias
relacionadas com o execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos
ob,scnados.

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratadê,
imlusive perante lcrcciros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou
vicios redibitórios, e. na ocorrência destá, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus
âgeDtes e pÍ€postos. de conformidade com o § 2o do art. 140 da Lei n' 14.133, de 2021 .

l0-4. O reprsentante da Administração anotará em Íegisko próprio todas as ocorrÊncias
relacionadas com a erecução do contÍato, indicando dia" mês e ano, bem como o nome dos funcionários
e\entullmente enrolvidos, determinando o que for necessário à regulariz:çâo das falhas ou defeitos
ob.*Rados e encamiúando os apontamentos à autoridade competente para as proüdências cabiveis.

II.DOPAGAMENTO
I l -1. O pagàmcnto dos serviços será efetuado em moeda corrente nacional, por meio de emissão

de Ordem Bancária. para cÉdito em conta corrente da CONTRATADA em até 30 (trinta) dias após
aprcsentação dâ(s) Notâ(s) Fiscal(is) atestada(s) pela Adminisraçâo, na forma e prazo estabelecido neste
Prcjeto Básico.

I 1.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor competente,
c.ondicionado este ato à verificação da conformidade da Notâ Fiscal/Fatura apresentada em relaçào aos
serviços efeti vamente pÍestados.

I1.3- Havcndo erro na apresentâção da Nota Fiscal ou dos documentos peÍtinentes à cotrtratação,
ou. ainda, circunstâneia que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigaçào fmanceira
pendente, decorÍente de penalidade imposta ou inadimplênci4 o pagamento ficaná sobrestado até que a
Contrâtada pmvidcncic as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo paÍa pagamento iniciaÍ-se-á após a
comprovação da regulârizâção da situaçâo, não acarretando qualquer ônus para a Contratante,

I I.4. S6râ cúnsiderada data do pagamenlo o dia em qrre constaÍ como emitida a ordem bancriria
pala psgamento.
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I 1.5. Antes de cada pagamento à contratada será realizada consulta ao Cadastro de Fomecedores
para verificar a manutenção das condiçôes de habilitação exigidas no aviso de dispensa eletónica de
licitação.

11.6. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, seÉ providenciada sua
advcrtênci4 por escrito, parà que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
aprtscnte sua defesa. O prazo podeni ser prorrogado uma vez, por igual período. a critério da contratânte.

I l -7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgàos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
c$ntralBdâ" bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pêÍtineotes e nec'essirios para garantir o recebimento de seus cÉditos.

I1.8. Pçsistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisâo
§)ntratual nos aúos do processo administrativo correspondente, assegurada à conkatada a ampla defesa.

I 1.9. Hav-endo a efetiva execuçào do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
sc dccida pela rescisâo do cont'àto, caso a contratada nào regularize sua situação junto ao Cadastro de
Fomecedores.

I I .10. A Côntratada Íegularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da [-ei Complementar
no 123, de 2006, não softená a retençâo tributiiria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
Ieêlime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de compmva@o, por meio de
doeumcuto ofieial. de que fsz jus ao Fatamento aibutrário favorccido previsto na rêferida Lei
eqmplementâr.

I I .l I - Nos casos de eventuais atrasos de pagâmento, desde que a Conbatada não tenha concorrido,
de alguma forma para tânto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
ContÍalânte. entr€ a dala do vencimento e o efetivo adimplemento da parcel4 é calculada mediante a
çlica@o da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, sendo:

EM : Encargos moratôrios;
N : Númem de dias en§€ a data pÍevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP: Valor da parcela a ser paga.
I = Indice de compensação finalceira: 0,0ü)16438, assim apurado:
I=(Tx)(6/lí)0) I:0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = óolo

I 2. DAS SÂNÇÔES ÂDMINISTRÂTTVAS
12.1. Comete iafração administÍativa nos termos do aÍt. 155 da Lei n' 14.133, de 2021, a Contratada

quê:

l2.l.l. der causa à inexecução parrial do contrato;
l2.l .2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,

ao funcionarnento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
12.1.3. der causa à inexecução total do contrato;
12.1.4. deixar de entegar a documentação exigida para o certame;
12.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justiÍicadol
12.l .6. não celebrar o contrâto ou não entregar a documentâção exigida para a contratação,

quando conyacado dentro do prazo de validade de sua propostaj
12.1,7. cnscjar o rctaldamcnto ds execução ou da cntrcga do objcto da dispensa eletrônica

de licitação scm motivo justificado;
12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou pÍestar

dcclaração falsa durante a dispensa eletrônica de licitação ou a execução do contrâto;
12.1.9. fraudar a dispensa eletrônica de liciração ou praticar ato fràudulento na execução

do r.'ontrato;

12.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cúmêter frâude de qualquer natureza:
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I 2.1 .l I . praticar atos ilicitos com vistas a fÍustrar os objetivos da dispensa eletrônica de

licitaçàoi
12.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n" 12.846. de l' de aooslo de 2013

I2.2. A eontratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima Íicaú
sqicita, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, à seguintes sanções:

12.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não âcarretem prejuizos
significativos para â Contratante;

12.2.2. Multa de 0,33% (hinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na execução
dos serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9o/o (nove
virgula nove por cento). que corÍesponde até 30 (trinta) dias de atraso;

122.3. Multa de 0,66o/o (sessenta e seis centésimos poÍ cento) por dia de atraso, na

erecuçào dos serviç',os. calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte
inadimplentc, cm earáter excepcional, c a critério do órgão cont-ahnte, quando o auaso ultrapassar 30
(EintÀ) diasl

12.?.4. Multa de 57o (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por
dmumprimento do prazo de entrega, sem prejuizo de demais sanções:

12.2,5, Multa de l5% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário
em âssinar o çlntralo ou ÍetimÍ o instrumento equivalente dou entrega da garantia contratual, dentro do
prazo estabelecido pela administração, recusa parcial ou total na enkega do mateÍial, recusa na conclusão
do serviço, ou rescisào do contrato/aota de «npeúo, calculado sobre a parte inadimplente; e

12.2,6, 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empeúo, pela inexecu$o
total do contrato,

12.3. Tambêm Íicam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei n' 14.133, de 2021, as
empÍÊ.\as e os prcfissionais que:

12.3.1. teúam sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos;

12.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a fiustrar os objetivos da licitaçâol
12.3.3. demonstsem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em viÍtude

dc atos ilicitos praticados.
12.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo

que asseguraná o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na
Lci n" 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei no 9.7M, de 1999.

12.5. A amoridade competente, na aplicação das sançôes, levaá em consideraçào a gravidade da
csÍrduta do infrator. o canáter educativo da pena. bem como o dano causado à Administração, observado o
princlpio da proporcionalidade.

12.6- As penalidades serào obrigatoriamente registradas no Cadastro de FoÍ€ncedoÍes.

13. ERTTÉRIOS DE SUSTENTABILIITADE AMBIENTAL
13.1. A emprc.sa CONTRATADA deverá garantir, no que couber, o descarte corÍeto e seguro de

todos os insumos/itens que forern removidos em manutenções, adotando pnáLticas de sustentabilidade
arnbiental na execuçào do objeto.

13.2. A CONTRATADA deverá contribuir pâra a promoção do desenvolvimento nacional
sustcntável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental de acordo com o art. 225
da Constituiçâo Federal de 1988.

13.3. A cmprcsa contratrda deverá adotar medidas a orientaÍ seus emprcgados pÍira adot&em
cütdutas e tccnicas para reduçâo de consumo dc energia elétrica" de consumo de água e redução de
pmdução de residuos sólidos, observadas e respeitadas as normas ambientais vigentes.

13.4. E devcr da contratâda" observar entre out?s: o menor impacto sobÍe r€cuÍsos nâ$râis como
flora" fauna, ar, solo e água; preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;
maior eficiência na utilização de rccursos naturais como água e energia; maior geração de empregos,
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prefcrcocialmente com mão de obra local; uso de inovações que reduam a pressão sobre recursos

e origsm ümbientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos serviços.

I{. DOTAçÀO ORÇAMENTÁRIA
14.1. As dcspesas correrão a conta de dotações especifica do oÍçamento do(a) SECRETARIA

MUNIeIPAL DE CULTURA, na classificação econômica 3535.04.122.0037.2.122 - MANUTENCAO
DAS ATMDADES DO FT NDO MUNICIPAL DE CIJLTIJRA DE CRATEUS, no(s) elemento(s) de
dcspcsa(s): 3390390083903914 - Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica/manutenção e conservação de
bens imóveis, R$ ?5.322,70 (setenta e cinco mil, úezentos e vinte e dois reais e setenta centavos); na fonte
de reeursos: 1701.0000.00.

CrateúVCE, 22 de abril de 2025.

JANAINA MOTIRÀO
ORDENADO E DESPESAS)
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